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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 118/13-03

FTNALTDADE: Autorizar o desdobro Secundário da Madeira - beneficiamento de
mâdeira.

PoTENCTAL PoLUrDoúDEcRADloon: Pequeno

PRAzo DE VÀLTDADE DESTA LrcENÇA: 03 ANos.

Atençâo:

Ponrr: Pequeno

Esta licençâ é compostr dc 2l restriçõcs e/ou condiçõ$ co[stântes ro vcrso, cujo nâo
cumprimcnto/atendimetrto sujcitsrá â sur invrlidrçao e/ou es penrlidsdes preyist$ cm oormas,
Esta licetrça nío comprova nem substitui o docümento de propriedsde, de posse ou de domínio do
imóvel.
Estâ licença deve rmanecer n, Iocalizlçío da âtividade e expostâ de formâ visível (frente e yerso).
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O INSTITUTO DE PROTEÇÂO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM.
no uso das atribuiçôes que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

I\rEREssADo: Meire Maria Lobo de Souza.

E\DEREÇo pARÂ coRREspoiroÊxcrl: Rua Marechal Rondon, no 60, São Francisco ll,
Fonte Boa - AM.

Loc.ulzaÇÃo DÀ ATTvTDADE: Rua Marechal Rondon, no 60, São Francisco ll, nas
coordenadas geográficas 02"30'36,6'S e 66'05'36,3W (Datum SIRGAS 2000),
Fonte Boa -AM.
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA- LAU N" ITE/I3.03

l. O pedido de licenciameÍllo e a respectiva concGssão da mesm4 só teú validadé quando publicadâ Diário Oficidl do
Estado, periódico Íegional local ou local de grsnde circlração, em meio eletrônico de coúuniçaçâo Íuatltido pelo IPAAM,
ou nos murais das Prefeifiiras e Cámaras Municipais, ôonforme aí.24, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de 2012;

2. Id€ntiÍicar a área do empre€ndimento com placa, 'conforme modclo IPAAM.
3. A solicitaçâo da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida nlrrn prâzo minimo de 120 dir§, anles do

v€ncimento, confoÍme aÍ.23, da Lei Í1".3.785 de24 dejulho de 2012;
4. A pÍês€nte Licença está sendo concedida com base nas informações constantes no pÍoccsgo o". 169872022-55
5. Toda ç qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua automática invalidação,

devendo ser solicitada nova Licenç4 com ônus paÍa o interessado.
6. Esta Licença é válida apenas parÀ a localizaçâo, atividade e linalidade constaÍlte na mesm4 develdo o inteÍessado

r€queÍer ao IPÁÁM nova Licença quaado houver mudânça de quâlquer um destes iteDs-
7. Esta Licença não dispensa e nem substitui neúu.Ín docume o exigido pela Legislaçâo FedeÍal, Estadual e Muicipal e

oem subslitui neúum documento exigido pela Lc8islação FedeÍal Estadurl e Muíicipal.
8. Cumprir com as medidas de nirimização dos impactos descritos no Projeto de Implantaçào.
9. O aÍmrzenamenlo teflporário dos residuos do empÍeendimento deverá ser Íealàado em loca.l apropriado e destinados,.

corforme Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos lídustriais - PGRSI simplificado aprovado pelo IPAÂM, até que
seja re.lizada a destinaçâo dos mesmos-

10. E proibido o lançamento de residuos in ratur4 por tempo indeterminado e sua queima a ceu abeío ou em recipientes,
instâlarôes e equipanentos náo licenciados pa-a essa Íinalidade ou em desacordo mm o projeto aprovado.

I L Adotar o sistema eletrôtrico de Controle de Produtos Florestais (sistema DOF) para a entrada e saida de matéria-prima
florestal hclusive os residuos iudustriais (exceto seragem), informando airtda: a) a conveÍsào de produtos florestais poÍ
meio do processamento indrstrial ou processo semimecanizado, respeitaldo os limites máximos de co€Íiciente de
Íendimento volumétrico; b) a destinaçâo final paÍa opçraÉes que Íesuham na saida do pÍoduto floreslal do fluxo de
controle, mediatrte a sua úilização ou aplicação ínal, ou pela transformação an produto acúado püa efeito de

atualizaçâo contábiljunto ao Sistetna DOF.
12. Qualquer pesso4 ff§ca ou juridica, que explor€, industÍialize, beneficie, utilüe e consuÍna pÍodutos e subpÍodutos

florestais está obrigado a comprovaÍ a legalidade de sua origem (Aí. l0 da Lei 2.41ó196) devendo manteÍ em arquivo na
empresa o romaício dos produtos, DOF e respectivas Notas Fiscais, além de manter a materia lirima organizada por tipo e
espécie, objetivando a ÍastÍeabilidade e confeÍência duÍante as operaçôes de moritoramento e Íiscalizaçâo de forma a
permitiÍ. o rastreamento da laadeira desde a sua locâlizaçào na Íloresta.

lf. O volume flsiccdos produtos florestais contabilizrdos no Pátio deve seÍ uÍna ÍepÍesentação fiel do saldo no sistema DOF,
devendo o usu&io realizar o contole e manter atualizado os seus estoques diariamente, sendo a admitida variaçâo de até

l0f/o \déz W cenlo) nas dimensões d8§ peças de madeira senad4 desde que não ultraps$e l0% (dez por ç€nto) do
volume total em estoque ou em carg4 estando o usuário sujeito às sanções pÍevistas na legislação amliental em caso de
desconformidÂd€ en&e os saldos contabilizados c as quantidades dos estoques fisicos existentes.

14. Eventuais divergências cotrtiábeis, inclusive provenientes de peÍdss ÍesiúBis em ranspoíe ou a.mazeoagem, incê[dios,
intemp€ries e outsas, deverâo ser imediahÍneúe informadss ao IPAAM que, mJdiante a&iiise do mérito, promoveÍá os
devidos ajustes adminisüativos, sem pÍejuizo de eventuais saíçôes a&niÍüstratiyas cabiveis, em caso de comprovada
conduts iÍÍegüar por pane do usuário.

15. M8tlter arualizadas diariaDente as tabelas de Íomaneio, apresentando-as aos órgãos ambientais compctentes duÍante 8s

vistoriÀs técnicag e fiscalizações.
16. D€veÍâo constar no romaneio das toras, no miÍ mo, produto, nome vulgaÍ, espécie, espÊssur4 largura, çompnmento.

númeÍo de voluÍne método
Produto Nome Vulgar Espécie hsp LÀtA. Comp No de DeÇas Vol. (m3)
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20.

Deverão, obrigatoriamente, acompaúaÍ o transporte dos produtos e subprodutos o DOF, Nota Fiscal. e o ronaneio para

conferência pelo destinatiirio, bem como de equipes de fiscalizaçào.
A entrada ou saida de matéria pÍima do empreendimento cujo transporte seja considerado econômica ou logisticamcnte
inviável deverá ser devidamente_justificada.
Indicios de comercialização irregular de créditos no sistema DOF constatados poÍ meio da análise dos relatórios de

atividades, acompanhamento do sistema DOF, monitoramento remoto ou de vistorias/fiscalização podem acaíetar na
suspensào do pátio.
Confirmados os indicios de comercializaçâo irregular de créditos no sistema DOF será procedido a suspensâo e/ou
cancelamento da Licença Arnbiend Única - LAU.
O detentoÍ e o respoísável técnico do empreendimento se sujeitam iàs sançôes adminislÍativas na medida de sua

culpabilidade.
2l


